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GABINETE DO SECRETÁRIO 
 

Resolução SMA - 37, de 30-8-2006 
 

Dispõe sobre os requisitos dos laudos analíticos submetidos aos órgãos integrantes do Sistema 
Estadual de Administração da Qualidade Ambiental, Proteção, Controle e Desenvolvimento do 
Meio Ambiente e Uso Adequado dos Recursos Naturais - SEAQUA. 
 
O Secretário de Estado do Meio Ambiente,  
 
Considerando as funções públicas relacionadas ao controle e preservação do meio ambiente, 
desempenhadas pelos órgãos integrantes do SEAQUA e do compromisso que estes têm em fazê-
lo da maneira mais eficiente possível;  
 
Considerando que a tomada de decisões pelos órgãos integrantes do SEAQUA é embasada nos 
respectivos processos técnico-dministrativos e, muitas vezes, em laudos analíticos que os 
compõem e que, portanto, há a necessidade de confiabilidade dos resultados preparados por 
laboratórios externos; e  
 
Considerando a existência de normas técnicas visando a excelência na qualidade laboratorial, 
emitidas por organismos reconhecidos pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e 
Qualidade Industrial - INMETRO e que, inclusive, já são observadas pelos laboratórios do 
SEAQUA, resolve: 
 
Art. 1º - Regulamentar as exigências para os resultados analíticos, objetos de apreciação pelos 
órgãos integrantes SEAQUA e que subsidiam o exercício de suas atribuições legais do controle, 
monitoramento e a fiscalização das atividades efetiva ou potencialmente poluidoras ou daquelas 
que, sob qualquer forma, possam causar degradação ambiental. 
 
Art. 2º - Todos os laudos analíticos submetidos à apreciação dos órgãos integrantes do SEAQUA, 
seja para o licenciamento ambiental de atividades, em decorrência de processos de imposição de 
penalidades ou em qualquer outra situação, deverão atender ao seguinte: 
a) resultados de ensaios físicos, químicos orgânicos e inorgânicos, microbiológicos, biológicos e 
toxicológicos somente serão aceitos quando realizados por laboratórios de ensaio acreditados, nos 
parâmetros determinados, segundo a Norma ABNT NBR ISO/IEC 17025, pelo Instituto Nacional de 
Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO, ou outro organismo reconhecido por 
ele, quando houver laboratórios nestas condições no Brasil; 
b) quando não houver laboratórios que atendam a alínea “a” do artigo 2º, os ensaios deverão ser 
realizados por laboratório que possua outros parâmetros acreditados, de acordo com critérios da 
CETESB e  
c) os resultados deverão ser apresentados em um relatório, ou qualquer outro documento análogo, 
em sua versão original, devidamente aprovados e assinados por profissional habilitado e com o 
selo da Rede Brasileira de Laboratórios de Ensaio (RBLE) ou outra instituição reconhecida pelo 
INMETRO. 
 
Art. 3º - A presente Resolução entra em vigor após 2 (dois) anos contados da data da publicação  



no Diário Oficial do Estado de São Paulo. 


